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terceiros, responsabilidade por infrações. Crédito Tributário: lançamento tributário, modalidades de lançamentos; 
suspensão da exigibilidade do crédito tributário - modalidades; extinção da exigibilidade do crédito tributário - mo-
dalidades; exclusão do crédito tributário - modalidades. Garantias e Privilégios do Crédito Tributário, preferências. 
Administração Tributária: Fiscalização; Dívida Ativa; Certidões negativas e positivas.
3. Execução Fiscal. Medida Cautelar Fiscal. Ação Anulatória de Lançamento Tributário. Ação Declaratória de Ine-
xistência de Relação Jurídico-tributária. Ação de Repetição de Indébito. Ação Consignatória em matéria tributária. 
Mandado de Segurança.
4. Direito financeiro: conceito e objeto. Atividade financeira do Estado. Fontes do Direito financeiro. Constituição 
Federal/88, Título VI, Cap. II. Lei Federal nº 4.320/64: A Lei do Orçamento. A Receita Pública - conceito e clas-
sificação. A Despesa Pública - conceito e classificação, proposta orçamentária, elaboração da Lei do Orçamento, 
exercício financeiro, créditos adicionais - suplementares, especiais e extraordinários, execução do orçamento. Fun-
dos Especiais, controle da execução orçamentária, contabilidade, autarquias e outras entidades. Lei Complementar 
nº 101/00.
5. Receita Pública: Renúncia de receita. Disponibilidade de caixa.
6. Transferências voluntárias. Destinação de recursos públicos para o setor privado. Sistema financeiro nacional.
7. Precatórios. Conceito. Histórico. Parcelamento do art. 33 do ADCT. Intervenção Federal. Precatório alimentar: 
Súmula 655 do STF. Emenda Constitucional nº 30: débitos de natureza alimentícia; atualização monetária; requi-
sitório de pequeno valor; Emenda constitucional nº 37: vedação de fracionamento. Parcelamento do art. 78 do 
ADCT. Emenda Constitucional nº 62. Prioridade alimentar. Abatimento de débitos tributários. Compra de imóveis 
públicos. Atualização monetária. Juros de mora. Cessão de precatórios. Assunção de dívida. Parcelamento do art. 
97 do ADCT. Dois sistemas de parcelamento. Resolução 115 do CNJ. Acordos. Sequestro. Decisões do Supremo 
Tribunal Federal. Precatório na lei de responsabilidade fiscal.
8. Empréstimos públicos. Conceito, natureza, classificação, princípios, regime constitucional. Limitações impostas 
pela Lei Complementar nº 101/00. Operações de crédito. Antecipação de receita. 
9. Controle financeiro interno. Controle financeiro externo. Controle pelo Tribunal de Contas. Controle jurisdicio-
nal do orçamento. Orçamento e reserva do possível.
10. Súmulas dos Tribunais Superiores (STJ e STF).

Direito do Trabalho e Direito Processual do Trabalho
1. Direito do Trabalho: conceito, denominações, características, divisão, natureza jurídica, funções, autonomia, 
fundamentos, formação histórica, fontes, princípios, métodos de interpretação, integração e aplicação, renúncia 
e transação.
2. Duração do trabalho. Jornada de trabalho. Trabalho extraordinário. Acordo de compensação de horas. Horas 
in itinere. Sobreaviso. Prontidão. Trabalho em regime de revezamento. Jornada noturna do trabalhador urbano. 
Intervalos intrajornadas. Intervalos interjornadas. Descanso semanal remunerado. Férias. 
3. Alteração, suspensão, interrupção do contrato de trabalho.
4. Formas de extinção do contrato de trabalho: despedida por justa causa, despedida sem justa causa, pedido de de-
missão, rescisão indireta do contrato de trabalho, término do contrato por prazo determinado, morte do empregado, 
morte do empregador, cessação das atividades do empregador. Extinção por acordo entre empregado e empregador.
5. Prescrição e decadência no Direito do Trabalho. 
6. Processo do Trabalho: conceito, autonomia, princípios, natureza jurídica, fontes.
7. Aplicação, interpretação e integração das normas processuais trabalhistas.
8 Organização e Competência da Justiça do Trabalho. Ministério Público do Trabalho.
9. Ação trabalhista: conceito, natureza jurídica, condições e elementos.
10. Audiência no Processo do Trabalho. Arquivamento do processo. Resposta do reclamado (contestação, exceções 
e reconvenção). Revelia e confissão. Conciliação.
11. Provas, sentença e coisa julgada no processo do trabalho. Embargos de declaração.
12. O sistema recursal trabalhista: recurso ordinário, recurso de revista, agravo de instrumento, agravo de petição, 
embargos de divergência, embargos infringentes. Recursos previstos no Código de Processo Civil aplicáveis ao 
processo do trabalho: recurso adesivo e recurso extraordinário.
13. Liquidação de sentença e execução no processo do trabalho. Embargos à penhora e Impugnação à Sentença de 
Liquidação. Embargos de terceiro. Embargos à Arrematação. Embargos à Adjudicação. Incidente de desconside-
ração da personalidade jurídica.
14. Orientações jurisprudenciais do TST. Súmulas do STF, TST e STJ. 

Direito Previdenciário
1. Direito da Seguridade Social no Brasil: conceito, evolução, posição enciclopédica, fontes e princípios.
2. Eficácia e interpretação das normas de seguridade social.
3. Distinção entre assistência social, saúde e previdência social.
4. Competências privativa, comum e concorrente para legislar sobre seguridade social.
5. Custeio da seguridade social: fontes de custeio, natureza jurídica da contribuição à seguridade social.
6. Previdência Social: conceito, evolução histórica, riscos, formas de proteção, fontes e princípios.
7. Regime Geral de Previdência Social: Beneficiários. Salário de contribuição. Salário de benefício. Contribuições. 
Acidente do Trabalho. Moléstias ocupacionais. Benefícios e serviços.
8. Regime de previdência dos funcionários públicos.
9. EC nº 103/2019. 
10. Lei nº 9.717/1998. 
11. Lei nº 10.887/2004. 
12. Portaria MTP 1.467/2022. 
13. Lei Complementar Municipal nº10/2004
14. Lei federal 9796/1999
15. Súmulas do STF e STJ.

ANEXO II - CRONOGRAMA PREVISTO 

EVENTO PERÍODO / DATA
PUBLICAÇÃO DO EDITAL DE INSCRIÇÕES 15/12/2022
ABERTURA DE INSCRIÇÕES 21/12/2022
SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DO VALOR DA TAXA DE 
INSCRIÇÃO, CONFORME LEGISLAÇÃO. 21 E 22/12/2022

RESULTADO DA SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO 13/01/2023
RECURSO CONTRA O INDEFERIMENTO DA ISENÇÃO 16 E 17/01/2023
PUBLICAÇÃO DA ANÁLISE DOS RECURSOS CONTRA O INDEFE-
RIMENTO DO PEDIDO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE 
INSCRIÇÃO

27/01/2023

PERÍODO DAS INSCRIÇÕES 21/12/2022 A 
30/01/2023

VENCIMENTO BOLETO BANCÁRIO 31/01/2023
PUBLICAÇÃO DA ANÁLISE DOS PEDIDOS DE:
- PARTICIPAÇÃO COMO CANDIDATO NAS VAGAS RESERVADAS PARA 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA (PCD) E PESSOAS PRETAS E PARDAS 
(PPP)
- DA CONDIÇÃO ESPECIAL PARA REALIZAÇÃO DAS PROVAS

27/02/2023

PUBLICAÇÃO DA LISTA CONTENDO AS INSCRIÇÃO DE TODOS OS 
CANDIDATOS + SOLICITAÇÃO DE CONDIÇÃO ESPECIAL. 27/02/2023

RECURSO SOBRE A RELAÇÃO DE INSCRITOS (INCLUINDO LISTAGENS 
ESPECÍFICAS PARA COTISTAS) E SOBRE A CONDIÇÃO ESPECIAL PARA 
REALIZAÇÃO DAS PROVAS

28/02 E 01/03/2023

PUBLICAÇÃO DO RESULTADO DOS RECURSOS CONTRA O INDEFERI-
MENTO DA INSCRIÇÃO COMO CANDIDATOS COTISTAS E CONTRA A 
CONDIÇÃO ESPECIAL

10/03/2023

PUBLICAÇÃO DAS INSCRIÇÕES DEFERIDAS/ CONVOCAÇÃO PARA 
PROVA OBJETIVA (TODOS OS CARGOS), PROVA DISSERTATIVA (QUES-
TÕES DISSERTATIVAS) E PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL (PEÇA 
PROCESSUAL)PARA O CARGO DE PROCURADOR

10/03/2023

APLICAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS (TODOS OS CARGOS)
APLICAÇÃO DA PROVA DISSERTATIVA (QUESTÕES DISSERTATIVAS) E 
PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL (PEÇA PROCESSUAL) PARA O CARGO 
DE PROCURADOR

19/03/2023

RECURSO CONTRA A APLICAÇÃO DAS PROVAS. 20 E 21/03/2023
PUBLICAÇÃO DOS CADERNOS DAS PROVAS + PUBLICAÇÃO DOS 
GABARITOS 21/03/2023

RECURSO CONTRA O GABARITO DA PROVA OBJETIVA 22 E 23/03/2023
PUBLICAÇÃO DOS RESULTADOS DOS RECURSOS CONTRA: A APLICA-
ÇÃO E GABARITOS DA PROVA OBJETIVA + GABARITO PÓS-RECURSO 
(SE HOUVER QUESTÃO ALTERADA OU ANULADA) 

12/04/2023

PUBLICAÇÃO DOS RESULTADOS DAS PROVAS OBJETIVAS DE TODOS 
OS INSCRITOS (ATÉ DOS AUSENTES, COM A INFORMAÇÃO DA 
AUSÊNCIA) E CLASSIFICAÇÃO PRÉVIA PARA OS CARGOS DE FASE 
ÚNICA

12/04/2023

PUBLICAÇÃO DA LISTA DE CANDIDATOS DO CARGO DE PROCURA-
DOR HABILITADOS QUE TERÃO A PROVA DISSERTATIVA (QUESTÕES 
DISSERTATIVAS) E PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL (PEÇA PROCESSU-
AL) PARA O CARGO DE PROCURADOR CORRIGIDAS 

12/04/2023

RECURSO CONTRA A PONTUAÇÃO DA PROVA OBJETIVA 13 E 14/03/2023
VISTA DA FOLHA DE RESPOSTA DAS PROVAS OBJETIVAS 12 A 14/03/2023
RESULTADO DA ANÁLISE DOS RECURSOS CONTRA A PONTUAÇÃO 
DA PROVA OBJETIVA 28/04/2023

PUBLICAÇÃO DA CLASSIFICAÇÃO FINAL PARA OS CARGOS DE FASE 
ÚNICA 12/04/2023

PUBLICAÇÃO DO RESULTADO DA PROVA DISSERTATIVA (QUESTÕES 
DISSERTATIVAS) E PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL (PEÇA PROCESSU-
AL) E CLASSIFICAÇÃO PRÉVIA PARA O CARGO DE PROCURADOR

28/04/2023

RECURSO CONTRA A NOTA DA PROVA DISSERTATIVA (QUESTÕES DIS-
SERTATIVAS) E PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL (PEÇA PROCESSUAL) 
PARA O CARGO DE PROCURADOR

02 E 03/05/2023

RESULTADO DOS RECURSOS CONTRA A NOTA DA PROVA DISSERTA-
TIVA (QUESTÕES DISSERTATIVAS) E PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
(PEÇA PROCESSUAL)PARA O CARGO DE PROCURADOR
CONVOCAÇÃO DOS PCDS E PPPS

23/05/2023

ANÁLISE DOS PCDS E PPPS (PELAS COMISSÕES DO CAMPREV) 24/05 A 31/05/2023
PUBLICAÇÃO DO RESULTADO DA ANÁLISE DOS COTISTAS 06/06/2023
RECURSO CONTRA OS RESULTADOS DA ANÁLISE DOS COTISTAS 07 E 12/06/2023
PUBLICAÇÃO DO RESULTADO DOS RECURSOS INTERPOSTOS PELOS 
COTISTAS 23/06/2023

PUBLICAÇÃO DA CLASSIFICAÇÃO FINAL 28/06/2023
HOMOLOGAÇÃO 30/06/2023

(*) Todas as datas desse cronograma são previstas e somente estarão confirmadas após 
a publicação oficial e/ou realização de suas etapas. Cabe ao candidato acompanhar, 
pelo site da Fundação Vunesp (www.vunesp.com.br) e pelo Diário Oficial do Muni-
cípio (https://portal.campinas.sp.gov.br/diario-oficial), todas as publicações referentes 
ao Concurso Público regido pelo Edital 01/2022, não podendo alegar qualquer espécie 
de desconhecimento. 

MARIONALDO FERNANDES MACIEL
DIRETOR PRESIDENTE

JESSÉ BRUSCHI FERREIRA
DIRETOR ADMINISTRATIVO

EXPEDIENTE DESPACHADO PELO SR. DIRETOR 
PRESIDENTE

DECISÃO DE RECURSO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
Processo Administrativo:CAMPREV.2022.00001637-19
Interessado:Instituto de Previdência Social do Município de Campinas - CAMPREV
Modalidade:Pregão nº 06/2022 - Eletrônico
Objeto:Prestação de serviços de Locação de 01 (uma) central telefônica (PABX) e 
aparelhos telefônicos, com manutenção preventiva e corretiva e fornecimento de pe-
ças a serem utilizadas pelo CAMPREV.
Em face dos elementos constantes no presente processo administrativo, em especial 
do parecer da senhora Pregoeira e do disposto no art. 7º, inciso XXVI, do Decreto 
Municipal nº 14.218/03 resolvo:
1. INDEFERIR o recurso interposto pela empresa RA TELECOM LTDA - EPP, 
mantendo-se incólume a decisão de julgamento de proposta e de habilitação proferida 
pela Pregoeira para o objeto.
2. ADJUDICAR o objeto à empresa CARLOS QUEIROZ EPP, com o respectivo 
valor global de R$ 10.000,00 (dez mil reais).
3. HOMOLOGAR o Pregão Eletrônico nº 06/2022, referente ao objeto em epígrafe.
Publique-se na forma da lei. Encaminhe-se:
1. À Equipe de Pregão, para registro da homologação;
2. À Diretoria Administrativa para formalização do contrato.

Campinas, 14 de dezembro de 2022
MARIONALDO FERNANDES MACIEL

Diretor Presidente - Camprev

DESPACHO EXARADO NO GABINETE DA 
PRESIDÊNCIA

ELEIÇÕES - CAMPREV 2022/23
O Diretor Presidente do CAMPREV, de acordo com o edital publicado na edição do 
DOM de 01 de dezembro de 2022, na condição de presidente da COPEC, pelo pre-
sente ato vem dar publicidade ao desenvolvimento de fases do Processo Eleitoral para 
informar que não foram registradas nenhuma impugnação às solicitações de registros 
de candidaturas; que não houve nenhuma impugnação ao edital do supracitado pro-
cesso eleitoral.

Campinas, 16 de dezembro de 2022
MARIONALDO FERNANDES MACIEL

Diretor Presidente do CAMPREV e Presidente da Comissão Organizadora do Processo Eleitoral 
do CAMPREV

PORTARIA CAMPREV N° 73/2022
O Diretor Presidente do CAMPREV, usando das atribuições de seu cargo, consideran-
do a Resolução 02/2021/CAMPREV que trata do COMITÊ DE ÉTICA do Instituto de 
Previdência Social do Município de Campinas - CAMPREV, após a coleta de votos 
dos servidores deste Instituto levada a efeito nesta data, RESOLVE nomear para a 
composição do Comitê de Ética, para o período de 01 de janeiro de 2023 a 31 de 
dezembro de 2024, os servidores seguintes:

a) Ludhia Flores de Almeida - titular
Jhonatan Eduardo Pinheiro - suplente, ambos indicados pelo Diretor-Presidente 

b) Viviane Vilela Rezende Neves - titular
Elias Lopes da Cruz - suplente, ambos indicados pelo Conselho Municipal de Previ-
dência

c) Carlos Henrique Pellicer Martins - titular
Tiago Duni Cerqueira - suplente, ambos eleitos pelos servidores autárquicos do CAM-
PREV

Campinas, 16 de dezembro de 2022
MARIONALDO FERNANDES MACIEL

Diretor Presidente do CAMPREV


